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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMULAÇÃO 
DE PENSÃO POR MORTE E AUXÍLIO RECLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. TEMA N. 896/STJ. INAPLICABILIDADE. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSS em 
desfavor de decisão que, em fase de cumprimento de sentença, entendeu ser 
cumulável pensão por morte e auxílio reclusão. O Tribunal a quo deu 
provimento ao recurso da autarquia pela impossibilidade de 
cumulação. Agravo interno interposto pela segurada contra decisão que não 
conheceu do recurso especial.

II - Não se aplica o definido no Tema n. 896/STJ ao caso em 
análise, pois se trata de cumprimento de sentença de pensão por morte e o 
repetitivo aborda apenas o auxílio reclusão. In verbis: Para a concessão de 
auxílio-reclusão (art. 80 da Lei n. 8.213/1991) no regime anterior à vigência 
da MP n. 871/2019, o critério de aferição de renda do segurado que não 
exerce atividade laboral remunerada, no momento do recolhimento à prisão 
é a ausência de renda, e não o último salário de contribuição. REsp n. 
1.842.974/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado 
em 24/2/2021, DJe de 1º/7/2021.

III - Ademais, evidencia-se a deficiência na fundamentação 
recursal quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria 
sido violado, bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar 
em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita 
do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao 
dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua 
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particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido 
nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF.

IV - Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais 
de um fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. 
Consoante a jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso especial 
quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e 
o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp n. 1.838.532/CE, relator 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 
27/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.623.926/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

V - Quanto à matéria constante no art. 124 da Lei n. 8.213/1991, 
verifica-se que o Tribunal a quo, em nenhum momento, abordou as 
questões referidas no dispositivo legal, mesmo após a oposição de embargos 
de declaração, apontando a suposta omissão. Nesse contexto, incide, na 
hipótese, a Súmula n. 211/STJ. Gize-se, por oportuno, que a falta de exame 
de questão constante de normativo legal apontado pelo recorrente nos 
embargos de declaração não caracteriza, por si só, omissão quando a 
questão é afastada de maneira fundamentada pelo Tribunal a quo, ou ainda, 
não é abordada pelo Sodalício, e o recorrente, em ambas as situações, não 
demonstra, de forma analítica e detalhada, a relevância do exame da questão 
apresentada para o deslinde final da causa.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 04 de dezembro de 2023.
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Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMULAÇÃO 
DE PENSÃO POR MORTE E AUXÍLIO RECLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. TEMA N. 896/STJ. INAPLICABILIDADE. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSS em 
desfavor de decisão que, em fase de cumprimento de sentença, entendeu ser 
cumulável pensão por morte e auxílio reclusão. O Tribunal a quo deu 
provimento ao recurso da autarquia pela impossibilidade de 
cumulação. Agravo interno interposto pela segurada contra decisão que não 
conheceu do recurso especial.

II - Não se aplica o definido no Tema n. 896/STJ ao caso em 
análise, pois se trata de cumprimento de sentença de pensão por morte e o 
repetitivo aborda apenas o auxílio reclusão. In verbis: Para a concessão de 
auxílio-reclusão (art. 80 da Lei n. 8.213/1991) no regime anterior à vigência 
da MP n. 871/2019, o critério de aferição de renda do segurado que não 
exerce atividade laboral remunerada, no momento do recolhimento à prisão 
é a ausência de renda, e não o último salário de contribuição. REsp n. 
1.842.974/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado 
em 24/2/2021, DJe de 1º/7/2021.

III - Ademais, evidencia-se a deficiência na fundamentação 
recursal quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria 
sido violado, bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar 
em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita 
do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao 
dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua 
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particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido 
nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF.

IV - Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais 
de um fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. 
Consoante a jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso especial 
quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e 
o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp n. 1.838.532/CE, relator 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 
27/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.623.926/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

V - Quanto à matéria constante no art. 124 da Lei n. 8.213/1991, 
verifica-se que o Tribunal a quo, em nenhum momento, abordou as 
questões referidas no dispositivo legal, mesmo após a oposição de embargos 
de declaração, apontando a suposta omissão. Nesse contexto, incide, na 
hipótese, a Súmula n. 211/STJ. Gize-se, por oportuno, que a falta de exame 
de questão constante de normativo legal apontado pelo recorrente nos 
embargos de declaração não caracteriza, por si só, omissão quando a 
questão é afastada de maneira fundamentada pelo Tribunal a quo, ou ainda, 
não é abordada pelo Sodalício, e o recorrente, em ambas as situações, não 
demonstra, de forma analítica e detalhada, a relevância do exame da questão 
apresentada para o deslinde final da causa.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSS em desfavor de 

decisão que, em fase de cumprimento de sentença, entendeu ser cumulável pensão por 

morte e auxílio reclusão. O Tribunal a quo deu provimento ao recurso da autarquia pela 

impossibilidade de cumulação.

Agravo interno interposto pela segurada contra decisão que não conheceu do 
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recurso especial.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Permissa venia, diante de tantos casos complexos analisados por estes nobres 

Doutores, a situação em comento é de facílima compreensão, resumida e especificamente 
gera em torno de duas teses que combateram com sucesso os embargos à execução opostos 
pela Autarquia (ora agravada) no Juízo de piso, e combateram também o Agravo de 
Instrumento interposto pela Autarquia para o TRF 3. Quais sejam:

1. A impossibilidade de rediscutir ou discutir assunto que poderia ter sido explanado 
no processo de conhecimento com trânsito em julgado na fase de cumprimento de sentença 
em violação aos Artigos 502, 508 e 509 § 4° do Código de Processo Civil.

2. A possibilidade de cumulação de benefícios previdenciários que não sejam vedados 
pelo artigo 124 da Lei n.º 8.213-91, que é taxativo (violado por ser tratado como 
exemplificativo)

A fundamentação dessas teses não é deficiente, são apontados os artigos violados e 
discorridos sobre cada um deles com farta explanação, inclusive com citação de 
jurisprudência e doutrina:  

O que se observa nos Títulos V e VI das razões do Recurso Especial, páginas 08/16:
V- OFENSA AOS ARTS. 502, 508 E 509, §4, DO CPC Sem estender o 

argumento mais do que o necessário, a questão de direito versada neste recurso diz 
respeito a um ponto bastante específico: o v. acórdão extinguiu título executivo 
judicial sem o seu cumprimento, por matéria não trazida a baia em tempo oportuno. 

(........)
VI – TAXATIVIDADE DO ARTIGO 124 DA LEI N.º 8.213-91 Os embargos 

à execução, assim como o agravo de instrumento tinham efeitos nitidamente 
protelatórios, conforme se vislumbrava nas informações contida nos citados recursos, 
onde a autarquia, em duas laudas, alegava resumidamente: 

(.........)
Nesse passo, vê-se que não há qualquer deficiência na fundamentação que cause 

prejuízo ou não permita a exata compreensão da controvérsia, portanto, inaplicável a 
Súmula 284 do STF.

Permissa venia, o acordão recorrido apresentou duas fundamentações para dar 
provimento ao recurso da Autarquia Federal, basicamente entendeu que a tese de 
impossibilidade de cumulação de benefícios exporta pela autarquia não tinha sido abordada 
até aquele momento e portanto era cabível a análise de tal situação. Vejamos trecho do 
acordão recorrido:

Recebido o recurso, nos termos do parágrafo único do artigo 1.015 do Código 
de Processo Civil.

De início, destaca-se que o título executivo não abordou a matéria em debate, 
que não foi trazida aos autos até aquele momento. Cabível é, portanto, a análise da 
legislação vigente. 
Em tal análise entendeu que, realmente, os benefícios eram inacumuláveis levando 

em consideração, por analogia, o inciso VI, da Lei n 8.213/1991, que trata da vedação de 
pensões deixadas por cônjuge/companheiro.

Assim, vê-se que as fundamentações do acordão recorrido são duas, simplesmente 
entendeu ser possível analisar tese (no cumprimento de sentença), ou seja, após transito em 
julgado do processo de conhecimento e que desta análise resultou por entender que os 
benefícios eram inacumuláveis por analogia ao inciso VI da Lei 8.213/199, o que foram 
totalmente refutados no Recurso Especial, portanto, inaplicável a Súmula 283 do STF.
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Permissa venia, o acordão recorrido, fora amplamente debatido no âmbito do Juízo 
singular e no Tribunal de Origem, tanto na manifestação aos Embargos à Execução opostos 
pela Autarquia em face do cumprimento de sentença apresentado pela ora agravante, quanto 
na contraminuta ao Agravo de Instrumento interposto pela Autarquia em face da decisão 
que julgou improcedente o citado Embargos à Execução. Vejamos as teses apresentadas pela 
ora agravante:

[...]
Nesse passo, vê-se que a insurgência foi suficientemente debatida no âmbito do 

Tribunal de origem, e não somente ventilada, mas exaustivamente questionada, não se 
tratando de omissão, contradição ou obscuridade, conforme acordão declaratórios, sendo 
este o entendimento claro da R. nona turma do R. TRF3: pode-se discutir no cumprimento 
de sentença questões, que deveriam ser discutidas no processo de conhecimento, mas que 
por opção da parte não foram e que é vedado a acumulação de benefícios (pensão por morte 
e auxílio reclusão) por analogia a vedação da cumulação de duas pensões deixadas por 
cônjuge/companheiro. Portanto, inaplicável as Súmulas 211 do STJ, 282 e 356 ambas do 
STF.

[...]
Assim, insista-se que não se pretende aqui a reanálise dos fatos e provas acostados 

aos autos. O que há a ser discutido é, tão somente, a licitude da extinção de título executivo 
judicial sem o seu cumprimento e a taxatividade do art. 124 da Lei N.º 8.213-91, Portanto, 
inaplicável as Súmulas 207 do STJ.

 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

Não se aplica o definido no Tema n. 896/STJ ao caso em análise, pois se 

trata de cumprimento de sentença de pensão por morte e o repetitivo aborda apenas o 

auxílio reclusão. In verbis: 

 
Para a concessão de auxílio-reclusão (art. 80 da Lei 8.213/1991) no regime anterior à 

vigência da MP 871/2019, o critério de aferição de renda do segurado que não exerce 
atividade laboral remunerada no momento do recolhimento à prisão é a ausência de renda, e 
não o último salário de contribuição. 

(REsp n. 1.842.974/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado 
em 24/2/2021, DJe de 1º/7/2021.)

 

Ademais, evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o 

recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não 

desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos 

tidos por violados.
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A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais de um 

fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. Consoante a jurisprudência 

desta Corte, é inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em 

mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: 

AgInt no REsp n. 1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp n. 1.838.532/CE, relator 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020; AgInt 

no AREsp n. 1.623.926/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

Quanto à matéria constante no art. 124 da Lei n. 8.213/1991, verifica-se que o 

Tribunal a quo, em nenhum momento, abordou as questões referidas no dispositivo legal, 

mesmo após a oposição de embargos de declaração, apontando a suposta omissão. Nesse 

contexto, incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ, que assim dispõe: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo."

Gize-se, por oportuno, que a falta de exame de questão constante de normativo 

legal apontado pelo recorrente nos embargos de declaração não caracteriza, por si só, 

omissão quando a questão é afastada de maneira fundamentada pelo Tribunal a quo, ou 
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ainda, não é abordada pelo Sodalício, e o recorrente, em ambas as situações, não 

demonstra, de forma analítica e detalhada, a relevância do exame da questão apresentada 

para o deslinde final da causa.

Sobre o assunto, destacam-se os seguintes precedentes:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AVIAÇÃO AGRÍCOLA. 

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
211/STJ E 282/STF. INVIABILIDADE DA ANÁLISE DE RESOLUÇÃO DE 
CONSELHO PROFISSIONAL.

(...)
3. A Corte de origem nada teceu a respeito dos arts. 2º, § 2º, do Decreto-Lei 917/69. 

2º, 5º, 6º, II, 15, do Decreto 86.765/81, apesar de instado a fazê-lo pelos embargos de 
declaração, razão pela qual incide o óbice da Súmula 211/STJ. "Não há impropriedade em 
afirmar a falta de prequestionamento e afastar a indicação de afronta ao artigo 535 do CPC, 
haja vista que o julgado pode estar devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter 
decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente, pois, como 
consabido, não está o julgador a tal obrigado". (AgRg no REsp n. 1.386.843/RS, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 24/2/2014.)

(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.035.738/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 14/2/2017, DJe 23/2/2017.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DE CANDIDATO EM 
CADASTRO DE RESERVA. PRETERIÇÃO. MANUTENÇÃO DE SERVIDORES 
CONTRATADOS IRREGULARMENTE. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
INADEQUADA. DESCARACTERIZAÇÃO DA OMISSÃO. JULGAMENTO 
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. CONTRADIÇÃO EXTERNA. 
HIPÓTESE DE CABIMENTO INEXISTENTE PARA OS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DISCUSSÃO ACERCA DA NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. VIOLAÇÃO A NORMAS FEDERAIS. CARÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. SÚMULA 284/STF.

(...)
6. O prequestionamento advém do debate da temática processual à luz de determinado 

preceito legal federal, ou seja, é forçoso que o Tribunal da origem interprete os fatos 
processuais e sobre eles proceda juízo de valor para adequa-los ou não a determinado 
preceptivo federal, realizando assim a subsunção do fato à norma, o que absolutamente 
inexistiu no acórdão da origem, que não se sustentou nos arts. 130, 131, 331, § 2.º, 333, 
inciso I, 436, 437, 438 e 439, todos do CPC-1973, mas apenas na Lei 8.112/1990 e na 
Constituição da República.

7. O prequestionamento não é a indicação do preceito legal, mas o debate de 
determinada tese de acordo com certa norma jurídica (inscrita no preceito), de maneira a que 
a falta de apontamento de lei não importa a falta de prequestionamento, mas tampouco a 
ausência de debate significa o prequestionamento ""implícito"".

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.581.104/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 7/4/2016, DJe 15/4/2016.)
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A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.075.044 / SP
Número Registro: 2023/0173926-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00053150420164036119 50223815720214030000 53150420164036119

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CREUSA VIANA MARQUES
ADVOGADO : CICERO DULCENI FEITOZA DA SILVA - SP374407
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR MORTE 
(ART. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREUSA VIANA MARQUES
ADVOGADO : CICERO DULCENI FEITOZA DA SILVA - SP374407
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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